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PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 


de ___ de _______________ de  2003

“Dispõe sobre data base para revisão geral anual de vencimentos, salários e proventos dos servidores públicos municipais, nos termos do disposto no artigo 37, X, da Constituição Federal”

ANTÔNIO MÁRIO DE PAULA FERREIRA IELO, municipal de Botucatu, no uso de suas atribuições legais, faz saber que a Câmara municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei Complementar: 

Art. 1º.  A partir de 2004, o mês de maio será considerado data base para revisão geral anual de vencimentos, salários e proventos dos servidores públicos municipais de Botucatu.

Parágrafo único.  A Administração Pública Municipal deverá observar os limites estabelecidos nos artigos 18 e 19, da Lei Complementar nº 101/2.000 e demais dispositivos legais pertinentes.

Art. 2º.   Fica a Mesa Diretora da Câmara Municipal autorizada a aplicar o disposto no artigo 1º desta Lei aos seus servidores.

Art. 3º. As despesas decorrentes com a execução desta lei correrão por conta de dotações próprias, consignadas no orçamento, suplementadas se necessário.

Art. 4º.  Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.

ANTONIO MÁRIO DE PAULA FERREIRA IELO

PREFEITO MUNICIPAL
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J U S T I F I C A T I V A

Excelentíssimo Senhor Presidente,

Excelentíssimos Senhores Vereadores,






O presente Projeto de Lei Complementar tem por escopo obter autorização legislativa para fixação data base para revisão geral anual de vencimentos, salários e proventos dos servidores públicos municipais, nos termos do disposto no artigo 37, X, da Constituição Federal.






Reza o inciso X, do artigo 37 da Carta Federal de 1.988, com a redação que lhe imprimiu a Emenda Constitucional nº 19, “in verbis”: 

“Art. 37 – A Administração pública direta ou indireta de qualquer dos poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte:

X – a remuneração DOS SERVIDORES PÚBLICOS e o subsídio de que trata o § 4º do artigo 39 somente poderão ser fixados ou alterados por lei específica, observada a iniciativa privativa em cada caso, assegurada REVISÃO GERAL ANUAL, sempre na mesma data e sem distinção de índices”.






Inicialmente é de se destacar que, pela simples leitura do dispositivo constitucional anteriormente citado conclui-se de forma induvidosa que a revisão anual decorre de mandamento constitucional.






Num segundo momento temos a esclarecer que a revisão anual, face a disposição invocada depende de projeto de lei de iniciativa exclusiva do Executivo e não de outro Poder, tanto em face do princípio da legalidade da despesa pública quanto por regra de que aumentos gerais de remuneração de servidores somente podem ser propostos pelo Poder que tem arrecadação, que consolida o orçamento e que administra as finanças da entidade política.






Pelo exposto, de forma simplista, pode-se concluir que a revisão automática da remuneração dos servidores está expressamente prevista e amparada no artigo 37, X, da Constituição Federal.






Outrossim, compete lembrar ainda, que a revisão deverá obedecer outros dispositivos constitucionais pertinentes, especialmente ao disposto no art. 167, II, que veda qualquer realização de despesas ou assunção de obrigações diretas que excedam os créditos orçamentários ou adicionais, ou seja, não se pode aumentar vencimentos ou conceder vantagens sem prévia dotação orçamentária; bem como, deverá obedecer ainda, o mandamento constitucional esculpido no art. 169, § 1º, inciso I,  que diz:

“Art. 169 – A despesa com pessoal ativo e inativo da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos MUNICÍPIOS não poderá exceder os limites estabelecidos em lei complementar.

§ 1º A concessão de qualquer vantagem ou aumento de remuneração, a criação de cargos, empregos e funções ou alteração de estrutura de carreiras, bem como a administração direta e indireta, inclusive fundações instituídas e mantidas pelo poder público só poderão ser feitas:

I – se houver prévia dotação orçamentária suficiente para atender às projeções de despesa de pessoal e aos acréscimos dela decorrentes”.






Por outro lado, deve-se observar ainda que a Lei Complementar nº 101/2.000, Lei de Responsabilidade Fiscal, em seu artigo 18 define como despesa de pessoal o somatório dos gastos do ente da Federação com os ativos, os inativos e os pensionistas, sendo que a despesas com pessoal não poderá exceder aos percentuais da receita corrente líquida estabelecidos no artigo 19, que ficou fixado em 60% (sessenta por cento) para os MUNICÍPIOS.






Portanto é de concluir-se que:

a) Existe mandamento constitucional para revisão geral anual, (Cf. artigo 37, X, Constituição Federal);

b) Existe necessidade de cumprimento às disposições, constantes nos artigos 167, II e 169, da Constituição Federal, combinado com o disposto nos artigos 18 e 19, da Lei Complementar nº 101/2.000.






Ante os dispositivos invocados anteriormente, e contando com a compreensão dos nobres Edis, aguardo a aprovação do presente Projeto de Lei Complementar.
Atenciosamente,

ANTONIO MÁRIO DE PAULA FERREIRA IELO

PREFEITO MUNICIPAL

